
 

 

Ata da 1ª Reunião do Conselho Fiscal da AAFDL 2019/2020 
 
 

Reunião Ordinária do Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de 
Lisboa 2019/2020  

 

Reuniu-se no décimo sexto dia do mês de maio de dois mil e dezanove, pelas dezoito horas, na Sala 
Ribeiro Santos, o Conselho Fiscal da Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa.  

Estiveram presentes o Presidente, Ruben Caio; a Vice-Presidente, Benedita Líbano Monteiro; o 
Secretário, Rodrigo Cardoso; as Vogais, Matilde Carrasquinho e Joana Varejão; e os Suplentes Inês 
Morais, João Maldonado e Maria Beatriz. 

A reunião conhecia da seguinte ordem de trabalhos: 

1) PAOD 
2) Objetivos para o semestre 
3) Discussão e redação do regimento interno 
4) Outros assuntos 

 
 
Questões abordadas:  
 

1) PAOD 
 
O Presidente deu início a reunião fazendo uma pequena apresentação, e dando a conhecer das 
dificuldades que o Órgão encara.  
Foi abordada a questão da auditoria a ser feita a partir do mês de Julho, que contaria com uma 
pequena participação do Conselho Fiscal. 
 
Foi referida a questão de ter um Órgão presente e ativo, cumprindo com as tarefas a que lhe são 
conferidas, de forma a que os alunos tenham conhecimento sempre da atividade do mesmo. 
 

2) Discussão e redação do regimento interno 

 
 
Foi feita uma leitura do regimento, levantando-se questões relativamente aos artigos que 
suscitassem alguma controvérsia ou dúvida. 
 
Relativamente ao artigo(art.) 3º sob epígrafe “Reuniões” o mesmo sofreu algumas alterações. 
Questionou-se o número 7 do antigo artigo relativamente ao direito de voto dos suplentes. 
 
 
A Vice-Presidente defendeu para a vertente negativa, justificando que havia incongruência com a 
posição tomada em relação à não entrada do membro da Lista C (lista concorrente para os Órgãos 



 

 

Sociais) para o órgão, e ainda incongruência com os Estatutos da AAFDL, em que fica claro o papel 
do suplente (infra explicado). 
 
Foi votada em relação a esta questão, o fim do direito de voto, tendo sido a votação distribuída da 
seguinte maneira: 4 votos a favor e 1 abstenção (por parte do Presidente). 
 
 
    . Publicação de Documentos 
 
 
A Vice-Presidente sugeriu que fosse inserido um artigo em que se defina a obrigatoriedade de 
publicação das atas. 
 
Estando todos de acordo, foi criado o Art. 3º exclusivamente a Publicação dos documentos. O 
número 2 é relativo ao prazo para publicação dos pareceres, tendo sido debatido relativamente a 
data mais favorável. 
 
O Presidente frisa a questão dos relatórios mensais, e se faria sentido publicar os mesmos de dois 
em dois meses ou de três em três. 
 
Acrescentou ainda que publicar é diferente de fazer. Há meses em que a atividade da direção é mais 
parada, e de acordo com o Art. 35º/c) dos estatutos da Associação diz “examinar”, não publicar.  
 
- Ficou acordado que analisar temos de fazer todos os meses, por questões de transparência e de não 
armazenamento de trabalho, e publicar poderá ser de 3 em 3 meses, publicando, num só dia, 
Relatórios, Balancetes e Actas. 
 
Foi ainda dito que o Presidente falaria com informático que trabalha com a associação para se saber 
qual seria o dia em que lhe seria mais favorável publicar (dia com menos trabalho), não sendo um 
dia do mês fixo, mas um dia da semana (por exemplo, última Quinta-Feira do Mês). 
 
 
 
Relativamente a outras alterações de artigos: 
 
 
No art. 2º: nº2 é substituída a palavra “emitir” para “dar”; 
 
Criação do art. 3º com a epígrafe “Publicação”; 
 
No art. 4º (antigo art. 3º) nº2 foi acordado que a reunião se podia realizar a pedido da maioria dos 
seus “membros efetivos e suplentes”; 
 
No nº4 do mesmo foi feita a alteração que corresponde ao dirigente do ano atual, passando a 
redação para “Secretário” em substituição de “secretária”.  
 
Foram apagados os números 6 e 7, e passando o antigo número 8 a 6. 
 
O art. 5º anterior Artigo 4º foi redigido como:  
- O Conselho Fiscal só pode reunir quando se encontrem reunidos 5 membros. 
 
Foi criado o art. 6º totalmente dirigido aos suplentes.  



 

 

 
Atual art. 6º: 
 

1)Devem os suplentes presenciar as reuniões do Conselho Fiscal. 
2)Em caso de falta de um dos membros efetivos, assume essa função o candidato seguinte da lista 
pela qual o membro foi eleito. 
3)Os suplentes não têm direito de voto, salvo no caso do nº2. 
4)Os suplentes têm direito a declaração de posição, por escrito, relativamente aos assuntos 
votados, sendo esta anexada à ata da reunião. 

 
 
No art. 8º(antigo art. 6º) altera-se relativamente aos votos “dos membros” ficando apenas “dos 
votos”; 
 
 
O art. 9º (antigo art. 7º) relativamente a Responsabilidade, foi sugerido pela Vogal Joana Varejão 
que se podia alterar a redação do mesmo, de forma a ser mais claro.  
 
Atual art. 9º  

O Conselho Fiscal age como um todo, sendo os seus membros solidariamente responsáveis pelas 
decisões tomadas. 

 
Relativamente ao Dever de Sigilo, atual art. 10º e antigo art. 8º, a Vogal Joana Varejão questionou 
acerca do mesmo, uma vez que na anterior redação era exigida confidencialidade até a publicação 
da respetiva ata. A Vogal questionou a possibilidade de um aluno questionar algo, e por mais que já 
tivesse sido aprovada a ata, se não se poderia dar informação ao mesmo. Tal questão foi de total 
concordância dos membros alterando a palavra “publicação” para “aprovação”. 
 
 
O Secretário Rodrigo Cardoso levanta a questão da assiduidade dos membros, sugerindo que fosse 
acrescentado um regime de faltas de forma a limitar as faltas injustificadas dos membros e evitar 
que tal facto acontecesse. Acrescentou ainda que gostaria que fosse estipulado um limite de faltas, e 
se fossem excedidas, o membro em questão devia renunciar o mandato. 
A Vogal Joana Varejão manifesta-se em sentido contrário, dizendo que podia ser resolvido com 
diálogo e que cada membro devia ter um sentido de responsabilidade. A Vice-Presidente acrescenta 
que tal coisa tiraria a legitimidade democrática com que cada membro foi eleito. 
 
Terminada a discussão, foi feita uma leitura do Regimento sendo o mesmo votado, obtendo todos os 
votos no sentido favorável. 
 
O Presidente dá por encerrada a reunião dizendo que ficaria a espera do Relatório de Contas da 
Direção da Associação para que depois disso fossem divididas tarefas de forma a facilitar o trabalho 
que o Órgão teria na análise do mesmo. 
 

Ata aprovada pelos membros do Conselho Fiscal 
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A 1ª Vogal 
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A 2ª Vogal 
Joana Varajão 
Os Suplentes 
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